
 

PORTARIA Nº 1.596, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 

Define os valores do Piso Fixo de Vigilância em Saúde 

do Componente de Vigilância em Saúde do Bloco de 

Vigilância em Saúde e dá outras providências. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 

I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Portaria nº 1.3 e define diretrizes para execução e financiamento das ações de 

Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema 

Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

Considerando a necessidade de regulamentação dos arts 16 e 17 da referida Portaria; 

e 

Considerando a Resolução nº 7/IBGE, de 30 de agosto de 2012, que divulga as 

estimativas da População para Estados e Municípios, com data de referência em 1º de julho de 

2012, e com posterior ratificação das estimativas definitivas ao Tribunal de Contas da União 

(TCU), conforme disposto no art. 102 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, que dispõe sobre 

a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, resolve: 

  

Art. 1º Fica definido, na forma do Anexo I a esta Portaria, os valores anuais do Piso Fixo 

de Vigilância em Saúde (PFVS), do Componente de Vigilância em Saúde, destinados às 

Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, a serem pactuados na Comissão Intergestores 

Bipartite (CIB), estabelecidos com base no valor "per capita" de referência de cada Estado. 

§ 1º Os valores para as campanhas de vacinação anuais de influenza sazonal, 

poliomielite e raiva animal estão incluídos no valor anual do PFVS. 

§ 2º A base utilizada para o cálculo dos valores da correção populacional refere-se à 

estimativa da população publicada pelo IBGE. 

§ 3º O Distrito Federal fará jus ao aporte integral do seu valor. 

  

http://www.sivac.com.br/


 

Art. 2º Definir, na forma do Anexo II a esta Portaria, com base na estratificação das 

unidades federadas em função da situação epidemiológica e grau de dificuldade operacional 

para execução das ações de vigilância em saúde, o valor "per capita" de referência estadual e 

os valores mínimos "per capita" municipais e para capitais e municípios que compõem sua 

região metropolitana. 

§ 1º Não haverá redução nos valores "per capita" estaduais atualmente praticados. 

§ 2º Não haverá redução nos valores nominais das SES e SMS atualmente praticados, 

salvo deliberação em contrário da CIB. 

  

Art. 3º Os recursos federais relativos ao Bloco de Vigilância em Saúde serão 

transferidos em parcelas mensais, correspondentes a 1/12 (um doze avos) dos valores 

estabelecidos no Anexo I a esta Portaria, pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS), diretamente aos 

Fundos Estadual, do Distrito Federal e Municipal de Saúde, conforme distribuição aprovada 

pela CIB, nos termos do art. 14, da Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013. 

Parágrafo único. Para o ano de 2013 será mantida a periodicidade do repasse 

quadrimestral, conforme disposto no art. 44 da referida Portaria. 

  

Art. 4º A operacionalização da unificação dos incentivos de que tratam os arts. 19 e 20, 

da Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, para fins de repasse, se dará a partir de 

janeiro de 2014, conforme disposto no art. 45 da referida Portaria. 

Parágrafo único. No 3º quadrimestre de 2013, os recursos referentes ao Finlacen serão 

repassados no Piso Variável de Vigilância em Saúde, conforme a Portaria nº 1.419/GM/MS, de 

10 de julho de 2008. 

  

Art. 5º Os créditos orçamentários de que trata esta Portaria, correrão por conta do 

orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho - 

10.305.2015.20AL - Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a 

Vigilância em Saúde. 

  



 

Art. 6º Revogar a Portaria Conjunta nº 1/SE-SVS, de 11 de março de 2010, publicada no 

Diário Oficial da União nº 62, Seção 1, página 60, de 1º de abril de 2010. 

  

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 

a partir de 1º de janeiro de 2013. 

  

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 

  

ANEXO 
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